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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000450161

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
3003732-64.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
ESTADO DE SÃO PAULO, são agravados SARA REGINA ALMEIDA DE 
BRITO, VILMA PINHEIRO GAWRYSZEWSKI, ELIZABETE TEREZINHA 
MORO PIRES, PERPÉTUA APARECIDA DE ARAÚJO, MIRIAM TIEKO 
YAMADA ODASIMA MINAMIGATA, TAIS RODRIGUES MARQUES, 
SILVANA APARECIDA MUNHOZ CARDOSO, MARIA CAROLINA SARNO, 
ABIGAIL MELLO ARAUJO, MARIA ANTONIA GIL PINHEIRO CAMARGO, 
MARIA DA CONCEIÇÃO SANTIAGO, MARIA DA PENHA ROCHA, DANIEL 
DA CONCEIÇÃO RABELO, REGIANE DOS SANTOS, MÁRCIA APARECIDA 
BUENO DE OLIVEIRA, ANA FRANCISCA DE OLIVEIRA, CLEUZA DE 
SOUZA NATERA, SAMIRA EMANUELA MARIA VIEIRA, JOSÉ CARLOS 
PEREIRA, IVONE BEZERRA DA SILVA CUNHA, MARLENE MARIA DOS 
SANTOS CAMPOS, LILIAN HITOMI NAKAMURA, ANTÔNIO AMÉRICO 
BONENTTI BOVO, ANTONIA GILSEMARIA RIBEIRO DA SILVA, LUCI 
MARIA GOMIDE, ROSANGELA MILANI CORTEZ VIAN, CLEUSA MARIA 
BARBOSA, GISELE DASSIE LEITE AZENHA GARRIDO, LUCIANA MARTA 
PONTES BARBOZA e MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores MARIA LAURA 
TAVARES (Presidente sem voto), FERMINO MAGNANI FILHO E FRANCISCO 
BIANCO.

São Paulo, 8 de maio de 2025.

HELOÍSA MIMESSI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto n° 22.269

Agravo de Instrumento n° 3003732-64.2025.8.26.0000
Agravante: Estado de São Paulo
Agravados: Sara Regina Almeida de Brito e outros
Origem: 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
MM Juiz: Luis Manuel Fonseca Pires

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CRÉDITO SUJEITO À REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 
Controvérsia acerca do cabimento, ou não, da honorária 
ao patrono da parte exequente. Cumprimento de 
sentença iniciado anteriormente à publicação do acórdão 
relativo ao Tema 1.190 do STJ (REsp n. 2.029.636/SP). 
Aplicação da modulação aplicada no julgado vinculante, 
autorizando a imposição de verba honorária no caso 
concreto.
Decisão mantida. Recurso desprovido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela 

Fazenda Pública do Estado de São Paulo contra a r. decisão de fls. 

3.594/3.595, integrada a fls. 3.604 dos autos do cumprimento de 

sentença de origem, ajuizado por Sara Regina Almeida de Brito e outros, 

proferida nos seguintes termos (g.n.):

Decisão de fls. 3.594/3.595:

Vistos.
Fls. 3.583-3.588:
Por meio do Tema 1190 do STJ foi firmada a seguinte tese: 
"Na ausência de impugnação à pretensão executória, não 
são devidos honorários advocatícios sucumbenciais em 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, ainda 
que o crédito esteja submetido a pagamento por meio de 
Requisição de Pequeno Valor - RPV.". Para fins de 
modulação de efeitos, nos termos do voto do relator, a tese 
repetitiva deve ser aplicada apenas nos cumprimentos de 
sentença iniciados após a publicação do acórdão, aos 
01/07/2024, não sendo este o caso destes autos, pois o 
presente cumprimento de sentença foi instaurado no mês de 
abril de 2022.
Portanto, a modulação dos efeitos não aproveita à Fazenda 
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Pública executada.
Nesse sentido
(...)
Assim, assiste razão aos exequentes ao postularem o 
recebimento dos honorários advocatícios sobre os créditos 
de pequeno valor que fixo no importe de dez por cento para a 
fase executiva sobre os valores que ensejem a expedição de 
ofícios de pequeno valor, em desfavor da FESP.
Intime-se.

Decisão de fls. 3.604:
Vistos.
Fls. 3.602-3.603:
Recebo os embargos de declaração opostos pela Fazenda 
executada, porque tempestivos, porém nego-lhes provimento, 
eis que a decisão atacada não apresenta omissão, 
contradição ou obscuridade nos estritos limites do artigo 
1.022do Código de Processo Civil. Ao reverso, busca o 
embargante a modificação do decisum o que deve ser alvo de 
recurso adequado.
Conforme fundamentado na decisão embargada, o presente 
cumprimento foi instaurado no mês de abril de 2022, estando 
de acordo com o julgado no Tema 1190 do STJ. No mais, a 
matéria impugnada nos embargos de declaração consiste na 
própria razão decisória e pretende contrariar o comando 
judicial, motivo pelo qual a via eleita é inadequada.
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos de 
declaração opostos.

Em suas razões recursais (fls. 1/6), o agravante 

sustenta, em síntese, que não impugnou as contas apresentadas pela 

parte exequente, de modo que não houve nova sucumbência, tampouco 

causalidade a justificar a imposição de honorários. Defende a aplicação 

do Tema nº 1.190 do C. STJ, aduzindo que a modulação de efeitos só é 

aplicável aos casos em que a matéria estava sub judice, o que não 

ocorreu no presente caso, já que a decisão que fixou os honorários se 

deu em momento anterior ao julgamento vinculante.

Com esses argumentos, requer a concessão de efeito 

suspensivo ao recurso e, no mérito, o seu provimento, para que seja 

afastada a fixação de novos honorários advocatícios sucumbenciais; 
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pugna, outrossim, o prequestionamento do art. 85, caput e § 7º c/c art. 

535, § 3º, inciso II, ambos do CPC e do art. 1º-D da Lei nº 9.494/1997.

FUNDAMENTOS E VOTO.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, o 

recurso deve ser conhecido.

Possível a realização do imediato julgamento de 

mérito deste recurso, considerando os princípios processuais da 

celeridade, duração razoável do processo e economia processual, 

notadamente porque o resultado processual será favorável à parte 

agravada, tornando dispensável sua intimação para oferecimento de 

contraminuta.

No mérito, o recurso não comporta provimento.

O incidente de cumprimento de sentença de origem 

está sujeito ao regime de Requisição de Pequeno Valor - RPV, tendo o 

crédito sido depositado nos autos.

Não se ignora que, no julgamento do REsp nº 

2.029.636/SP (Tema 1190), cuja decisão foi publicada em 01/07/2024, o 

STJ estabeleceu a tese de que “na ausência de impugnação à pretensão 

executória, não são devidos honorários advocatícios sucumbenciais em 

cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, ainda que o crédito 

esteja submetido a pagamento por meio de Requisição de Pequeno 

Valor  RPV”.

Entretanto, o v. Acórdão do C. STJ, de relatoria do 

Min. Herman Benjamin, ponderando que a jurisprudência da C. Corte 

Superior estava consolidada em sentido contrário, determinou que a tese 

repetitiva seja aplicada apenas nos cumprimentos de sentença iniciados 
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após a publicação da decisão vinculante, modulando seus efeitos.

Confira-se a ementa do julgado:  

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA NÃO IMPUGNADO 
PELA FAZENDA PÚBLICA. CRÉDITO SUJEITO À 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. NÃO 
CABIMENTO.
HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Os recorrentes interpuseram Agravo de Instrumento contra 
decisão que negou a fixação de honorários sucumbenciais, 
por considerar que não houve resistência da Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo ao pedido de cumprimento de 
sentença.
2. Na ocasião, os exequentes defenderam que a previsão do 
art. 85, § 7º, do CPC, tem aplicabilidade limitada aos casos 
que ensejem a expedição de precatórios, não afastando os 
honorários na hipótese de pagamento via RPV.
3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou 
provimento ao recurso, por considerar que "não houve 
sucumbimento, mas mero cumprimento do rito estabelecido 
nos arts. 534 e 535 do CPC, o qual se faz necessário, tendo 
em vista que a Fazenda Pública não possui disponibilidade 
sobre seus recursos, não podendo cumprir voluntariamente a 
obrigação de pagar quantia certa, que exige expedição de 
precatório qualquer que seja sua forma (precatório ou RPV). 
Não deve, pois, ser restritiva a interpretação do art. 85, § 7º, 
do CPC" (fl. 54).
JURISPRUDÊNCIA A RESPEITO DO TEMA
4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que, quando 
o crédito está sujeito ao regime da Requisição de Pequeno 
Valor - RPV, é cabível a fixação dos honorários advocatícios 
em cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, 
independentemente da existência de impugnação à pretensão 
executória.
5. A questão remonta ao decidido pela Corte Especial no 
julgamento dos EREsp n. 217.883/RS, em 2003. Na ocasião, 
firmou-se o entendimento de que, na execução de título 
judicial, ainda que não embargada, os honorários 
sucumbenciais seriam devidos, mesmo que o pagamento 
estivesse submetido ao precatório. O Relator, Ministro José 
Arnaldo da Fonseca, consignou que "o fato de o pagamento 
pela Fazenda Pública estar sujeito à inscrição em precatório 
em nada influencia na conclusão defendida. Com efeito, a 
forma de pagamento não interfere na vontade de pagar."
6. A vigência da MP 2.180-35, de 24.8.2001, que acrescentou 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 3003732-64.2025.8.26.0000 -Voto nº 22269 6

à Lei 9.494/1997 o art. 1º-D, alterou o quadro normativo a 
respeito da matéria. O dispositivo tem a seguinte redação: 
"Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções não embargadas."
7. Ao julgar o Recurso Extraordinário n. 420.816/PR, o 
Supremo Tribunal Federal confirmou a constitucionalidade 
do art. 1º-D da Lei 9.494/1997, mas conferiu-lhe a 
interpretação de que a norma não se aplica às execuções de 
obrigações legalmente definidas como de pequeno valor, visto 
que, em tal situação, o processo executivo se acha 
excepcionalmente excluído do regime a que alude o art. 100, 
caput, da CF/1988.
8. Adotando o entendimento do STF, a Primeira Seção do STJ, 
no julgamento dos EREsp n. 676.719/SC, Rel. Ministro José 
Delgado, passou a afirmar que não mais seriam cabíveis 
honorários sucumbenciais em execução de obrigação 
submetida a pagamento por precatório, desde que não 
embargada. Quanto às obrigações de pequeno valor, decidiu-
se que os honorários sucumbenciais são devidos, 
independentemente de impugnação. A partir de então, a 
jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido 
de que "os honorários advocatícios de sucumbência são 
devidos nas execuções contra a Fazenda sujeitas ao regime de 
requisição de pequeno valor - RPV, ainda que não seja 
apresentada impugnação." (AgInt no REsp n. 2.021.231/SC, 
Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe 
de 10.3.2023).
9. Com a vigência do novo Código de Processo Civil, a 
matéria voltou a ser debatida e merece passar por um novo 
olhar. O julgamento dos Recursos Especiais sob a 
sistemática dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 é o 
momento ideal para isso, diante da amplitude do 
contraditório, com a participação dos amici curiae, bem 
como dos aprofundados debates que, como de costume, se 
seguem.
10. A razão pela qual o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu a constitucionalidade do afastamento de 
honorários nas execuções não embargadas consiste na 
impossibilidade de o ente público adimplir espontaneamente 
a obrigação de pagar quantia certa sujeita ao regime dos 
precatórios. O Código de Processo Civil de 2015 trouxe 
regramento a respeito da matéria que, no meu entendimento, 
atrai a aplicação da mesma ratio ao cumprimento de 
sentença cujo pagamento esteja submetido à expedição de 
RPV.
 DISCIPLINA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015
11. O art. 85 do Código de Processo Civil de 2015 prevê o 
pagamento de honorários sucumbenciais no cumprimento 
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de sentença e na execução, resistida ou não. O § 7º traz uma 
exceção: quando o cumprimento de sentença ensejar a 
expedição de precatório, desde que não tenha sido 
impugnado. A questão federal a ser dirimida é se o § 7º do 
art. 85 do CPC também alcança o cumprimento de sentença 
que enseje a expedição de Requisição de Pequeno Valor.
12. O Estado de São Paulo defende que os honorários não são 
devidos quando o cumprimento de sentença de obrigações de 
pequeno valor não for impugnado. Afirma que, mesmo nesse 
caso, o ente seria obrigado a aguardar o início da fase 
executiva. Essa parece ser a orientação que merece 
prevalecer, sobretudo porque, à luz do princípio da 
causalidade, o Poder Público não dá causa à instauração do 
rito executivo, uma vez que se revela impositiva a observância 
do art. 535, § 3º, II, do CPC.
13. Realmente, no cumprimento de sentença que impõe a 
obrigação de pagar quantia certa, os entes públicos não têm 
a opção de adimplir voluntariamente. Ainda que não haja 
impugnação, o novo Código de Processo Civil impõe rito 
próprio que deverá ser observado pelas partes, qual seja, o 
requerimento do exequente, que deverá apresentar 
demonstrativo discriminado do crédito (art. 534 do CPC), 
seguido da ordem do juiz para pagamento da quantia, que 
"será realizado no prazo de 2 (dois) meses contado da 
entrega da requisição, mediante depósito na agência de 
banco oficial mais próxima da residência do exequente."
14. A lei processual prescreve, então, que a autoridade na 
pessoa de quem o ente público foi citado deve aguardar 
ordem do juiz para o depósito do montante devido. A partir de 
então, o pagamento da obrigação será feito no prazo de dois 
meses. Perceba-se: além de determinar que se aguarde ordem 
judicial, o CPC/2015 confere à Fazenda Pública o prazo de 
dois meses para o adimplemento da obrigação.
15. Em aparente contraste, o art. 523, § 1º, do CPC - que 
trata de cumprimento de obrigação de pagamento de quantia 
certa contra particulares - prevê que, não ocorrendo o 
pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, o débito será 
acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários 
de advogado de dez por cento. Ou seja, independentemente do 
valor executado, o particular somente será condenado a 
pagar honorários sucumbenciais em cumprimento de sentença 
caso não pague voluntariamente no prazo de 15 (quinze) dias.
16. O Poder Público, como dito, não dispõe da possibilidade 
de pagamento em 15 (quinze) dias, já que o Código de 
Processo Civil impõe que ele aguarde a ordem do juiz da 
execução para a realização do depósito do montante no 
prazo de dois meses, contados da entrega da RPV. Diante 
dessa peculiaridade, o art. 534, § 2º, do CPC dispõe que não 
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se aplica aos entes públicos a multa de 10% em caso de 
inadimplemento da obrigação no prazo de 15 (quinze) dias. 
Trata-se de mais um reconhecimento, pelo Código de 
Processo Civil de 2015, de que as pessoas jurídicas de direito 
público estão impossibilitadas de adimplir espontaneamente 
a obrigação. Note-se: como não pode pagar 
voluntariamente, a única conduta que o Estado pode adotar 
em favor do imediato cumprimento do título executivo 
judicial é o de não impugnar a execução e depositar a 
quantia requisitada pelo juiz no prazo legal. Não é razoável 
que o particular que pague voluntariamente a obrigação 
fique isento do pagamento de honorários sucumbenciais, 
mas o Poder Público, reconhecendo a dívida (ao deixar de 
impugná-la) e pagando-a também no prazo legal, tenha de 
suportar esse ônus.
17. E aqui surge mais uma incongruência lógica da previsão 
de honorários nos cumprimentos de pequena monta não 
impugnados: se a Fazenda Pública não apresentar oposição 
ao crédito e aguardar a ordem do juiz para pagamento 
integral, será condenada a pagar honorários sobre a 
integralidade do valor devido. Por outro lado, se optar por 
impugnar parcialmente os cálculos apresentados pelo 
credor, os honorários terão como base apenas a parcela 
controvertida, nos termos da jurisprudência desta Corte. A 
propósito: AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.031.385/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21.9.2023; AgInt no AREsp n. 2.272.059/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24.8.2023; AgInt no 
REsp n. 2.045.035/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 23.8.2023; e AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.885.625/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 1.6.2021. Nessa situação, é 
financeiramente mais favorável à Administração Pública a 
impugnação parcial da execução, ainda que com 
argumentos frágeis, do que reconhecer a dívida. Premia-se o 
conflito, e não a solução célere e consensual da lide.
18. Por tudo isso, a mudança da jurisprudência desta Corte 
Superior é necessária. Esse entendimento não contraria 
aquele firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 
420.816/PR. O STF reconheceu a constitucionalidade do 1º-D 
da Lei 9.494/1997 justamente porque o Poder Público está 
impossibilitado de adimplir espontaneamente a obrigação de 
pagar quantia certa sujeita ao regime dos precatórios.
À luz do Código de Processo Civil vigente, a mesma ratio 
deve ser estendida ao cumprimento de sentença que determine 
o pagamento de quantia submetida a RPV.
TESE REPETITIVA
19. Propõe-se o estabelecimento da seguinte tese: "Na 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 3003732-64.2025.8.26.0000 -Voto nº 22269 9

ausência de impugnação à pretensão executória, não são 
devidos honorários advocatícios sucumbenciais em 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, ainda 
que o crédito esteja submetido a pagamento por meio de 
Requisição de Pequeno Valor - RPV."
MODULAÇÃO DOS EFEITOS
20. Os pressupostos para a modulação estão presentes, uma 
vez que a jurisprudência desta Corte havia se firmado no 
sentido de que, nas hipóteses em que o pagamento da 
obrigação é feito mediante Requisição de Pequeno Valor, 
seria cabível a fixação de honorários advocatícios nos 
cumprimentos de sentença contra o Estado, ainda que não 
impugnados.
21. Por isso, a tese repetitiva deve ser aplicada apenas nos 
cumprimentos de sentença iniciados após a publicação deste 
acórdão.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
22. De início, rejeito a preliminar de ausência de 
prequestionamento, veiculada nas contrarrazões do Recurso 
Especial.
A questão controvertida foi objeto de análise no acórdão 
hostilizado, que de modo expresso identificou o objeto 
litigioso, não se referindo a direito local. Também não se 
aplica ao caso a Súmula 7/STJ. A matéria controversa é 
exclusivamente de direito e pode ser extraída da leitura do 
acórdão recorrido.
23. Quanto ao mérito, a Corte local decidiu a controvérsia 
nos termos em que a tese foi proposta. No entanto, 
considerando a modulação dos efeitos desta decisão, o 
Recurso Especial do particular deve ser provido.
24. Recurso Especial provido, para determinar o retorno dos 
autos à origem para que sejam fixados os honorários 
sucumbenciais.
(REsp n. 2.029.636/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 20/6/2024, DJe de 1/7/2024; 
destaques não originais)

No caso dos autos, tal como observado pelo d. 

Magistrado de origem, o cumprimento de sentença originário foi 

instaurado no mês de abril de 2022, isto é, anteriormente à publicação da 

decisão vinculante, razão pela qual a r. decisão agravada deve ser 

mantida.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao 
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recurso, nos termos da fundamentação.  

Para viabilizar eventual acesso às vias 

extraordinária e especial, considera-se prequestionada toda matéria 

infraconstitucional e constitucional, observado o pacífico entendimento 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, tratando-se de 

prequestionamento, é desnecessária a citação numérica dos dispositivos 

legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205 / SP, Ministro FELIX FISCHER, DJ 08.05.2006, p. 240).

Sujeitam-se à forma de julgamento virtual em 

sessão permanente da 5ª Câmara de Direito Público eventuais recursos 

previstos no art. 1º da Resolução nº 549/2011 deste E. Tribunal 

deduzidos contra a presente decisão. No caso, a objeção deverá ser 

manifestada no prazo de cinco dias assinalado para oferecimento dos 

recursos mencionados no citado art. 1º da Resolução. A objeção, ainda 

que imotivada, sujeitará aqueles recursos a julgamento convencional.

HELOÍSA MIMESSI

Relatora
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